
 

TCU: INEXIGIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM CURSOS 

 

O Pleno do Tribunal de Contas da União assim pronunciou-se na Decisão nº 439/98 – Ata 

27/98 – Relator Ministro Adhemar Paladini Ghisi: 

"1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição 

de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na 

hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado 

com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93" (grifo nosso) 

O ilustre Ministro Relator, ao fundamentar seu voto, segue o posicionamento da doutrina, 

concluindo o seguinte: 

....................................................... 

9. A aplicação da Lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim 

o direito atinge os seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, 

defendo o posicionamento de que ainexigibilidade de licitação, na atual realidade 

brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão 

no mercado com o aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de manuais 

padronizados de ensino. Essa evolução deve ser acompanhada tanto pelos gestores 

como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, 

com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção 

que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador" (Processo nº TC 000.830/98-

4, Relator Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI, Decisão 439/98 – Plenário, Ata 27/98). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

O Tribunal de Contas da União, chamado a se manifestar acerca do tema, assim se 

manifestou, na Decisão n. 439/1998, do Plenário, referente ao Processo nº TC 000.830/98-

4: 

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, decide: 

1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de 

servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do 

art. 13 da Lei nº 8.666/93; 

2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação em Ata; e 

3. arquivar o presente processo. 

 


